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RESUMO

Este artigo busca compreender a partir da revisão bibliográfica, a história da educação e suas principais políticas educacionais para as escolas públicas brasileiras, com destaque as escolas do campo. Este artigo emerge das minhas vivências como moradora, estudante e professora do campo, é notável à ausência da Educação do Campo nos currículos das escolas, faculdades e universidades, tornando-se um tema que nos traz as seguintes indagações: Qual a trajetória da Educação do Campo no Brasil? Qual a educação que temos e qual deveríamos ter para se atender a população campesina? A partir disso delimitamos nosso objetivo geral, que consiste em refletir sobre a história educacional das escolas públicas do campo. Desta forma, faremos um breve resgate teórico a Educação Rural brasileira, até as concepções atuais defendidas pela Educação do Campo. As nossas discussões apontam que há a necessidades de refletirmos e lutarmos por uma transformação social que respeite as diferentes, especificidades culturais e educacionais das escolas do campo. 
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ABSTRACT

This article seeks to understand from the bibliographic review, the history of education and its main educational policies for Brazilian public schools, with emphasis on rural schools. This article emerges from my experiences as a resident, student and teacher in the field, it is notable the absence of Field Education in the curricula of schools, colleges and universities, becoming a theme that brings us the following questions: What is the trajectory of Education in the Field in Brazil? What education do we have and what should we have to serve the field population? From this we delimit our general objective, which is to reflect on the educational history of public schools in the countryside. In this way, we will make a brief theoretical rescue of Brazilian Rural Education, up to the current conceptions defended by Field Education. Our discussions point out that there is a need to reflect and fight for a social transformation that respects the different, cultural and educational specificities of rural schools.
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Introdução

Este artigo pretende refletir sobre os principais contextos históricos diante as políticas educacionais brasileiras que marcaram as escolas do campo, desde o surgimento do fenômeno da Educação humana, perpassando pela Educação Rural, até os dias atuais, destacando os projetos governamentais e propostos para as escolas públicas que influenciaram nas concepções que defendem uma Educação do Campo. 
Iremos destacar momentos relevantes de luta contra a desigualdade social e educacional dessa população, que ainda repercute diretamente nos ideais de uma educação que valorize as especificidades do campo. Para melhor direcionamento desse tema apresentamos nossas discussões por meio da revisão bibliográfica em uma abordagem qualitativa, para apropriação dos conceitos mais importantes.
Surge-nos assim a indagação que norteará nossas reflexões nesse estudo: Qual a trajetória da Educação do Campo no Brasil? Qual a educação que temos e qual deveriamos ter para se atender a população campesina? A partir disso delimitamos nosso objetivo geral, que consiste em refletir sobre a história educacional das escolas públicas do campo.
Para isso, definimos nossos objetivos específicos: 1) Fazer um breve levantamento teórico sobre a história da educação brasileira para o campo. 2) Refletir a necessidade de transformação social que respeite as diferentes manifestações culturais.
Nesta perspectiva, faremos um breve resgate sobre as principais políticas educacionais, desde a Educação Rural, considerada assistencialista, segregadora, até a concepção de Educação do Campo, que visa à transformação educacional diante o respeito à cultura e a valorização dessa população.

1.1 Educação do Campo: Contexto histórico.

A educação tem seus primórdios no surgimento do homem e da utilização de sua capacidade racional como forma de sobrevivência. Segundo Saviani (1997, p.1) “Desde que o homem é homem ele vive em sociedade e se desenvolve pela mediação da educação”, devido a esse aprimoramento e ao aumento das gerações, a humanidade necessitou estabelecer uma linguagem própria e formas de ensino, para manterem-se vivos e instruir os novos membros da família ao ambiente que vivem e ao costume local, em contato com contextos históricos que rodeia cada grupo.
Com o grande crescimento populacional, foi-se necessário criar lugares específicos para que este conhecimento se estendesse, de forma mais rápida, a outros indivíduos, tanto como manutenção de vida, como para atender os anseios humanos em seu tempo livre. Segundo Saviani (1997, p. 2), a origem da palavra “escola” vem do grego, que significa ócio, lazer, ou seja, inicialmente a escola estava ligada a um espaço propício para se adquirir conhecimento e como fonte de entretenimento. 
Isso porque, na sociedade medieval, não considerava grande parte da população como cidadãos, devido à produção escravista; possibilitando aos Senhores Feudais, realizar outras atividade em seu tempo livre como aprender o artesanato, artes, tocar instrumentos musicais, realizar atividades físicas, além de atividades intelectuais, como desenvolvimento da leitura e da escrita. A partir disso diversos conhecimentos foram estruturados e sistematizados por instituições de ensino, reservados somente a elite (SAVIANI, 1997).
Os primórdios da educação brasileira encontram-se nas manifestações dos primeiros habitantes indígenas desse país. Com a colonização portuguesa e a chegada dos Jesuítas, a educação passou a ter a finalidade de expandir ideais religiosos, assim a preocupação de se ensinar não consistia em alfabetizar os indígenas, mas de convertê-los ao cristianismo e ao pensamento da corte. Entendendo-se a educação como a humanização dos povos aqui existentes, iniciou-se assim o ensino das primeiras letras, da cultura portuguesa e de suas tradições, atribuindo símbolos, significados e valores próprios dos colonizadores como forma de atender a seus interesses. 
O processo de catequização perdurou até em meados de 1760. Com a chegada de Marquês de Pombal, primeiro ministro do rei Dom José I, os jesuítas foram expulsos e o ensino passou a ser oferecido apenas para a elite. Tal movimento proporcionou o surgimento de centros de estudos, que buscavam não estar ligados aos princípios religiosos. (SAVIANI, 2008).
 Novas leis governamentais surgiram a fim de serem oferecidas escolas nas províncias, e princípios educacionais que atendessem a mais pessoas, não se restringindo apenas a elite, mas também aos comerciantes e proprietários de terras, oferecendo o ensino das primeiras letras e noções numéricas. Outro fator relevante consistia em assegurar que as cidades não possuíam escolas estruturadas ou lugares específicos para acesso ao conhecimento sistematizado.
Porém a maior parte da população brasileira situava-se no campo, devido às condições precárias de sobrevivência e a falta de acesso aos centros urbanos, tornando-se impossível a alfabetização nesses locais. Poucas escolas do campo foram criadas após muitos anos e em condições desfavoráveis para a manutenção do processo de ensino e aprendizagem. 
Os moradores do campo mesmo lutando pela igualdade passaram a conviver com a falta de estímulo e desvalorização educacional, já que em nossa realidade “a máquina estatal é lenta, burocratizada, trabalha com prazos curtos e cheios de restrições; o impacto das mudanças é longo e o processo das reformas é conflituoso e carregado de impasses” (GOHN, 2002, p. 56), impondo à população campesina a aceitação por sua defasagem.
Para Arroyo, Caldart e Molina (2004, p. 21):

Há uma tendência dominante em nosso país marcado por exclusões e desigualdades, de considerar a maioria da população como a parte atrasada e fora de lugar no almejado projeto de modernidade. No modelo de desenvolvimento, que vê o Brasil, apenas como mais um mercado emergente, predominantemente urbano, camponeses e indígenas são vistos como espécies em extinção. Nessa lógica, não haveria necessidade de politicas públicas específicas para estas pessoas, a não ser do tipo compensatório à sua própria condição de inferioridade, e/ou diante de pressões sociais. A situação da educação no meio rural hoje retrata bem esta visão. 

 Como observado, ao decorrer do tempo, a modernização centrou-se somente em beneficiar as classes nobres, e atender de forma superficial a classe mais desfavorecida, para evitar reivindicações e permitir o sentimento de aceitação. Isto porque a população mais pobre e os moradores do campo passaram a receber uma educação assistencial e voltada para a qualificação de mão de obra barata.
 Com o aceleramento industrial e tecnológico brasileiro, sobressaiu-se a necessidade de preparação para os futuros trabalhadores, às noções básicas de leitura, escrita e princípios matemáticos tornam-se um pré-requisito ao operário. As escolas, portanto, tornaram-se centros favoráveis para o ensino em massa, visando o princípio de mais valia que consistia em “produzir mais em menos tempo”.
 Diante as propostas de estabilização financeira, empresas ofereciam vagas e escolhiam candidatos que desenvolvessem o perfil adequado para trabalharem nas produções. As famílias do campo migraram para as cidades em busca de um salário digno e de melhores condições de vida.
Esse momento, conhecido como “êxodo rural”, impactou os fundamentos da identidade brasileira. Os centros urbanos começaram a sofrer com o “inchaço” populacional causado pelo recebimento de pessoas, provenientes de diversas culturais e com diferentes níveis de aprendizagem, as escolas começaram a restringir seu atendimento, devido à superlotação. 
Além disso, os sentimentos e o cansaço causados pelas longas horas de trabalho nas indústrias ou pelo desemprego aumentaram a frustação populacional. Às condições precárias que os migrantes eram recebidos nas cidades, e que viviam incorporou a escola um papel assistencial e de acolhimento. 
Novas aberturas de escolas no campo tornaram-se medidas políticas provisórias para conter a saída das famílias do campo, porém a precariedade que este ensino foi imposto e a desvalorização ocasionou vários desajustes, como o multisseriamento de salas e a falta de formação profissional dos professores, entre outros problemas educacionais, pois tais estruturas não recebiam apoio financeiro suficiente e qualificado para manterem-se.
Em meados de 1932, muitas crianças ainda não possuíam acesso à educação, nesse período o “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, acentuaram suas lutas por escolas públicas, gratuitas, laicas e de qualidade que visassem aproximar as escolas de todos, considerando a necessidade de escolas no campo de adaptar o seu currículo a sua manifestação cultural.
Neste contexto, surgiu o movimento “Ruralismo Pedagógico” com concepções que propunham a defesa dos direitos do campo, buscando uma escola integrada às questões regionalistas do morador condenado ao êxodo rural (RIOS, 2016, p. 37). Porém, os projetos por eles levantados foram aceitos com muitas modificações, trazendo desarticulações diante a realidade do trabalhador do campo, sendo considerado como uma forma de reprodução de pensamentos superficiais e assistencialistas diante a real necessidade educacional dessa população. Essa educação oferecida para o campo caracterizou-se como uma Educação Rural.
Para Ribeiro (2012, p. 295), a Educação Rural neste período:

Trata-se dos camponeses, ou seja, daqueles que residem e trabalham nas zonas rurais e recebem os menores rendimentos por seu trabalho. Para estes sujeitos, quando existe uma escola na área onde vivem, é oferecida uma educação na mesma modalidade da que é oferecida às populações que residem e trabalham nas áreas urbanas, não havendo, de acordo com os autores, nenhuma tentativa de adequar a escola rural às características dos camponeses ou dos seus filhos, quando estes a frequentam. Destinada a oferecer conhecimentos elementares de leitura, escrita e operações matemáticas simples, mesmo a escola rural multisseriada não tem cumprido esta função, o que explica as altas taxas de analfabetismo e os baixos índices de escolarização nas áreas rurais.

Enquanto, os filhos dos burgueses continuavam a ter uma elevada aprendizagem sobre os diferentes campos do conhecimento, os filhos dos agricultores que possuíam oportunidade, recebia uma educação destinada à preparação do ser humano para o trabalho. Outro fator agravante se destacava no distanciamento desse ensino diante ao seu contexto de vida e de suas experiências com a terra (RIBEIRO, 2012).
Somado a isso, professores urbanos expunham-se às longas jornadas até as escolas do campo. Com a falta desses profissionais, moradores do campo mais experientes receberam pequenas formações a fim de atenderem as áreas mais distantes, fomentando o funcionamento de escolas primarias (RIBEIRO, 2012).
Contudo, a Educação Rural foi sendo desenvolvida dentro de uma concepção preconceituosa a respeito do morador do campo, pois seu currículo baseia-se nos modelos da escola urbana, sem respeitar a cultura do campo e os saberes decorrentes do trabalho com a terra. As imposições de conhecimentos estranhos e desarticulados daquilo que os moradores aprenderam com suas gerações, provocavam a inibição da autonomia de aprendizagem e da compreensão dos fenômenos estudados (RIBEIRO, 2012).
Segundo Silva et al. (2006, p. 72 apud CALAZANS, 1993), “Nessa lógica, a educação rural tem sido tratada tendo como referência a sociedade urbano-industrial com a difusão de valores, conhecimentos e atitudes distantes dos interesses e necessidades da população rural”, pois considera as vivências do homem e da mulher da cidade.
Esse descompasso gerou movimentações em diferentes segmentos educacionais e sociais, como o Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra (MST) e a Confederação Nacional do Trabalhador e Trabalhadora na Agricultura (Contag), entre outros, em defesa de uma educação específica para o campo.
Para Silva et al., (2006, p.73) “Foi da articulação desses movimentos sociais que emergiu a concepção de Educação do Campo, contrapondo-se a visão tradicional de Educação Rural”, pois acreditavam que “O campo é concebido enquanto espaço social com vida, identidade cultural própria e práticas compartilhadas, socializadas por aqueles que ali vivem” (SILVA et al., 2006, p.73), desconsiderando a hipótese que o aluno do campo não era capaz de desenvolver saberes mais aprofundados.
Entretanto, de acordo com Camacho (2014, p. 280), “[...] embora o campesinato possua modos de vida que são específicos, por outro lado, pertencem a um conjunto social onde são influenciados ou dominados por instituições nacionais e por elementos da vida urbana” que interferem na economia, na produção, nos pensamentos do ser humano e na vida do campo.
Os anos seguintes foram marcados pela criação de escolas técnicas, com a finalidade de atender as demandas industriais, priorizando o desenvolvimento modernista do país, considerando o campo como fonte de empreendimento e exploração, órgãos de ensino profissionalizantes como o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) se destacaram neste período.
Na década de 1950, a educação brasileira se tornou um problema nacional, os baixos índices de alfabetização, a necessidade de uma educação moral e a ligação da educação com a área da saúde, demostrava um atraso considerável diante aos outros países (SANFELICE, 2013, p. 24). 
Com as reformas de base e a intensificação das interferências do Estado e a cobranças internacionais na economia brasileira, surgiram modificações no panorama agrário, político e educacional. Isto ocorreu, pois havia a exigência de melhorar a qualidade e conter tantos problemas educacionais e sociais. Diversas medidas políticas foram tomadas, dentre elas o fortalecimento das relações internacionais de financiamento e intervenção de projetos, como o Banco Mundial (BM) e o Fundo Monetário Internacional (FMI), responsáveis por averiguar os índices de qualidade do ensino público no mundo. 
Com planos de acelerar a produção e a modernização do mundo, tais entidades se tornaram importantes veículos de divulgações de interesses e ideias fundamentadas na padronização de um modelo tecnicista, a partir de ações mais científicas.
A aceitação das intervenções causaram impactos negativos para as escolas do campo. Segundo Libâneo (2012, p. 15) “[...] tanto as políticas de financiamento, quanto outras como as de currículo, formações de professores, organização da escola, práticas de avaliação, etc.”, sofreram com o descompasso por estarem condicionados por padrões, que restringem e transformam a cultura em um capital.
Nos anos de 1980 a 1990, os movimentos populares buscavam garantir o mínimo de direitos sociais à camada popular, principalmente aqueles que não possuíam acesso à educação, como no caso de muitos moradores do campo (SANFELICE, 2013), o desejo de mudança e a busca pelo respeito ao diferentes classes sociais se fortaleceram.
Com a promulgação da Constituição Federal em 1988, direitos fundamentais ao ser humano passaram a ser discutidos, definindo novas direções ás políticas educacionais nacionais. Neste documento além de assegurar a garantia do acesso e da permanência do aluno na escola, novos padrões de qualidade foram criados, importantes para no oferecimento mínimo de conhecimento base as crianças e jovens brasileiros.
Neste contexto, os movimentos sociais passaram a desenvolver articulações em defesa das escolas do campo “[...] no sentido de reagir ao processo de exclusão social e de forçar novas políticas públicas que garantam o acesso à educação e construam uma identidade própria das escolas do campo” (SILVA et al, 2006, p.74), repensando em uma educação voltada para os interesses do campo.
Para Silva et al (2006, p.76) os movimentos que mais se destacaram foram:

[...] foram os movimentos sociais e associações civis do campo, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), a Confederação Nacional do Trabalhador e Trabalhadora na Agricultura (Contag), a Pastoral da Terra da Confederação dos Bispos do Brasil (CNBB), a União Nacional das Escolas Família Agrícola do Brasil (Unefab), a Associação das Casas Familiares Rurais (Arcafar), entre outros, que têm enfaticamente reivindicado políticas específicas para a educação do campo, chamando a atenção para a inadequação da educação existente à realidade e aos interesses das populações do campo.

Os empenhos desses movimentos eram de transformar a Educação Rural predominante em uma Educação do Campo, esse termo conceitua estudos e políticas públicas que visem considerar o espaço, a vida, a identidade e as necessidades do campo e de seus sujeitos (SILVA et al., 2006).
Os anos anteriores a 1990, não possuíam um regimento específico que organizasse a função do professor, como já descrito anteriormente, docentes eram contratados com base em suas experiências de vida e no mínimo estudo que lhes eram oferecidos. Não havia recursos financeiros que amparassem outros funcionários necessários à organização escolar, enquanto crianças abandonavam as escolas para trabalharem nas lavouras.
Entretanto, em 1996, os planos educacionais de melhoria da qualidade se destacaram pelos programas de universalização do ensino, Projetos como Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF); Guia do Livro Didático, “Acorda Brasil! Tá na hora da escola!”, Programa de Expansão da Educação Profissional (PROEP), Bolsa-Escola; Aceleração da Aprendizagem, Fundo de Fortalecimento da Escola (FUNDESCOLA); TV Escola, Programa Nacional de Informática na Educação, e programa de Modernização e Qualificação do Ensino Superior, Dinheiro Direto na Escola; Programa Renda Mínima; entre outros, expandiram novas direções à educação (SHIROMA et al., 2000). Além disso, uma nova LDBEN/96 é aprovada, estabelecendo avanços e novos investimentos, mas sem perder seus interesses políticos e econômicos.
Os anos 2000 iniciaram-se com intensas discussões levantadas pelo movimento “Por uma Educação do Campo”. Com as expectativas de renovação e progressões para a educação, movimentos populares se organizaram a fim de intensificarem sua participação nos debates das políticas educacionais.
Segundo Santos (2018, p. 199) tais movimentos repercutiram na elaboração do PNE (2001/2010), com destaque na meta quinze:

A meta quinze, que previa a transformação das escolas unidocentes em escolas com mais de um professor; a meta dezesseis pretendia promover a associação de classes unidocentes (multisseriadas) em escolas com, um mínimo, de quatro séries; a meta dezessete previa a garantia de transporte escolar para a zona rural, quando necessário. As metas não estavam relacionadas à especificidade da Educação do Campo no que diz respeito à cultura campesina, à produção de conhecimento ou ao currículo, entretanto, destaca-se, no PNE (2001–2011) (Brasil, 2001), a presença de metas específicas para a educação da população campesina.

Esses ganhos tornaram-se muito importantes para a escola do campo, mostrando a necessidade de transformação dos conceitos tradicionais de ensino fundamentados em parâmetros urbanos.
 Com a eleição do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (Lula) em 2002, a abertura da participação das camadas populares nas decisões nacionais se intensificou. A educação do Campo passou a ser abordada na agenda política, criando um momento favorável de defesa às questões referentes a esse espaço educacional e a abertura da participação popular nas discussões e reformulações das políticas públicas do campo (SILVA et al., 2006, p.78).
Nesse período, discussões para reverter o avanço nos processos de privatização se destacam, porém não houve muitas mudanças nesse setor e projetos economistas diante a educação prosseguiram, como a abertura de escolas de Ensino Profissionalizante, que propunham preparar mão de obra em menos tempo.
Por outro lado, ganhos significativos surgiram a partir da aprovação do Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (PROCAMPO) em 2007:

O objetivo do programa é apoiar a implementação de cursos regulares de licenciatura em Educação do Campo nas instituições públicas de Ensino Superior de todo o país, voltados especificamente para a formação de educadores para a docência nos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio nas escolas rurais. 
Entre os critérios exigidos, os projetos devem prever: a criação de condições teóricas, metodológicas e práticas para que os educadores atuem na construção e reflexão do projeto político-pedagógico das escolas do campo; a organização curricular por etapas presenciais, equivalentes a semestres de cursos regulares, em regime de alternância entre tempo-escola e tempo-comunidade; a formação por áreas de conhecimento previstas para a docência multidisciplinar, com definição pela universidade da(s) respectiva(s) área(s) de habilitação; consonância com a realidade social e cultural específica das populações do campo a serem beneficiadas. (BRASIL, 2007, p.1).

Este programa partiu das articulações dos movimentos sociais do campo em busca da promoção de escolas do campo e de cursos de formação inicial de docentes que atendessem e estivessem preparados para trabalharem com a identidade cultural segundo as experiências do campo.
Em 2011, outros programas se formaram visando à melhoria do ensino para as escolas já existentes no campo, o intuito era expandir o atendimento aos estados mais distantes da capital do país, nos quais o acesso à escola do campo perpassava por situações de degradação infraestrutural, além das dificuldades transporte aos alunos.
Já em 2012, foi promulgado pela Lei nº 12.695, o Programa Nacional de Educação do Campo (PROCAMPO). Segundo Dalmaz (2017, p.171 apud BRASIL, 2013), este programa refere-se à:
[...] melhoria do ensino nas redes existentes, à formação dos professores, à produção de material didático específico, ao acesso e recuperação da infraestrutura e qualidade em todas as etapas e modalidades da Educação Básica.

Por meio do PROCAMPO, suportes técnicos e recursos financeiros foram dispostos pelo Governo Federal, comtemplando a maioria das instalações das escolas do campo, subsidiando também os cursos de formação inicial e continuada aos profissionais da educação, através do incentivo a entrada nas Universidades para a população do campo por meio de cotas e projetos de inserção profissional.
Além disso, cursos destinados a Educação de Jovens e Adultos (EJA) também se destacaram, além de materiais desenvolvidos e oferecidos às escolas de acordo a realidade de cada população, pretendendo valorizar dentro do processo de ensino e aprendizagem as vivências e a cultura de cada localidade (LENARTOVICZ, 2017).
Com estes ideais alcançados, o PNE (2014/2024), foi visto pela Educação do Campo como uma forma de consolidar a quebra com a Educação Rural, os movimentos sociais buscavam inserir e consolidar nas metas, um sistema educacional que analisasse o direito a educação, considerando as propostas educativas para as escolas do campo (SANTOS, 2018).
Das vinte metas, somente a meta oito foi aprovada com referência a Educação do Campo, esta pequena inclusão pode ser ponderada como um avanço em relação aos planos anteriores, devido o reconhecimento da terminologia Educação do Campo nos documentos oficiais. Porém é importante lembrar que estratégias propostas para superação dos problemas estruturais de ensino e os desafios com as salas multisseriadas, não foram abordados (SANTOS, 2018).
Após esse período de sucessos para o campo, os anos seguintes mostraram-se imparciais. Em 2016 Michel Miguel Elias Temer Lulia assume a presidência brasileira, nesse período o PNE/2014 aplicou várias medidas prevendo a erradicação do analfabetismo e da evasão, uma ação importante para o campo, pois possuía cerca de 23,3% de analfabetos, em contraposição aos 7,6% das estatísticas apresentadas nas escolas da cidade (MOLINA, 2011).
Ademais, 2017 caracterizou-se pela implantação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), amenizando as discussões da necessidade de reformulações dos currículos próprios para as escolas do campo e estabelecendo orientações com a finalidade de propostas bases para todas as escolas públicas.
Na Educação do Campo não se opõe a necessidade de um conhecimento comum a todos brasileiros, porém ela defende que deve haver a autonomia no ensino, e luta pela construção de um currículo que seja significativo a escola, sem desprezar as manifestações culturais, o trato com a terra, os conhecimentos populares, entre outros.
Atualmente, desde a posse do presidente Jair Messias Bolsonaro (2019), as políticas educacionais para as escolas do campo encontram-se reduzidas, muitos projetos, como o PRONERA foram extintos devido às medidas de resseção econômica e de preocupações no setor da saúde (ANTUNES, 2020).
Com a redução dos recursos financeiros, o Instituto Nacional de Colonização Agrária (INCRA), órgão responsável pela organização fundiária brasileira, vem tratando somente de questões referentes à titulação de terras, impossibilitando ações e projetos educacionais que atendam as crianças dos assentamentos (Antunes, 2020). 
Por fim, cremos a educação pode disponibilizar meios para a superação dessas estruturas de desigualdade, a partir do desenvolvimento de racionalidades reflexivas e da necessidade de compreensão dos valores que nosso papel de cidadão representa no mundo em que vivemos. 
A escola, portanto, deve ser o local do encontro entre diferentes culturas e saberes, resultantes das incorporações de aprendizagens que se relacionam com o contexto real, permitindo a reinterpretação e a recontextualização do conhecimento, consentindo nas condições plenas para o debate dos acontecimentos sociais, preservando sempre o respeito à dignidade humana e o reconhecimento do outro, sem temer as interlocuções com o diferente, mas aprendendo com ele.

2. Metodologia

Nosso percurso metodológico possui abordagem qualitativa, pois permite a compreensão dos fatos ocorridos sobre uma determinada realidade, considerando o significado que os outros dão ás suas práticas (GONSALVES, 2011). Favorecendo assim, refletir sobre o valor e o significado de cada acontecimento educacional para a história brasileira.
 Desta forma, este texto foi organizado, com o objetivo de entendermos o contexto histórico da educação pública e de destacarmos momentos históricos importantes para a educação pública do campo, além de analisar quais conceitos deveriam ser utilizados ao decorrer desse artigo.
Para a coleta dos nossos dados utilizamos a revisão bibliográfica, através de consultas em documentos oficiais, livros, teses, dissertações, artigos de periódicos, registros históricos, entre outros, pois a leitura de tais materiais “[...] é apenas um pré-requisito para a realização de toda e qualquer pesquisa [...]” (LIMA; MIOTO, 2007, p. 38), por meio deste processo é possível ter um conhecimento mais abrangente sobre o assunto deste trabalho, em materiais verídicos.
Segundo Santos (2004, p. 66) a revisão bibliográfica é o passo inicial após ter escolhido o tema daquilo que se pretende analisar:
A leitura inicial sobre o assunto em dicionários, enciclopédias, introduções e manuais didáticos permitirá, ao menos, que se apurem o sentido de palavras-chave, definições, situação histórica do problema, classificações genéricas, etc. Além disso, o conhecimento genérico obtido por meio desse contato inicial ajudará a distinguir o secundário do essencial e facilitará a delimitação do conteúdo dos temas a investigar.

Ou seja, é preciso saber em que estado o assunto se encontra atualmente, para termos desenvolvimento e clareza em nossas fontes de informação, além de ser necessário considerar as diferentes posições que os materiais apresentam sobre os conteúdos abordados, das diferentes opiniões acerca desse tema e quais conteúdos iremos utilizar, selecionando em diversos materiais aquilo que mais se apropria com nossas concepções (MARCONI; LAKATOS, 2003).
Enfim, a revisão bibliográfica é uma das formas que nos auxilia a refletir sobre a história educacional das escolas públicas do campo, sem precisarmos estar no local onde o fenômeno ocorre, permitindo-nos analisar diferentes concepções sobre o mesmo assunto, resgatando acontecimentos passados para entendermos e relacionarmos a nossa atual posição educacional, ampliando nossa percepção sobre o tema abordado.

3. Resultados

A partir do nosso objetivo geral que consistiu em refletir sobre a história educacional das escolas públicas do campo, foi possível analisar desde os primórdios da educação, perpassando pela Educação Rural até a busca pela efetiva Educação do Campo que considere o amplo sentido da formação humana dessa população.
 Por meio desses estudos, é notável que as escolas do campo ainda sofrem com as heranças assistencialistas e classificatórias. Desde a Educação Rural, o campo vem sendo considerado como um local de exploração, no qual a educação volta-se a atender os interesses e ideologias neoliberais, frutos dos avanços tecnológicos, do crescimento industrial e da modernização.
Todavia, considerar essas questões e refletir sobre a necessidade de transformação social que respeite as diferentes manifestações culturais nos permitiu entender que a partir do contato do homem com a terra, das interações sociais com a comunidade, surge o desenvolvimento da consciência crítica, por isso o campo deve ser respeitado e sua educação diferenciada, pois considera seus sujeitos como construtores de si próprios e capazes de interferir na sociedade.
A Educação do Campo, portanto possui princípios de respeito à cultura, à história e a identidade dessa população, a fim de possibilitar a libertação, para que como sujeitos ativos e políticos, possam superar os processos de exploração.

Considerações finais

Este trabalho possui a importância de se refletir teoricamente sobre a história educacional das escolas públicas do campo. Destacamos momentos importantes, considerando desde os primordios da Educação Rural, assistencialista e segregadora à Educação do Campo, que busca a transformação da socidade e o respeito às manifestações sociais.
Também levantamos parâmetros sobre os principais momentos e as políticas educacionais que explicam as insatisfações atuais e maximizam a desigualdade social existente, desvalorizando as especificidades de uma educação voltada para as escolas públicas, em especial as do campo.
Há uma extrema necessidade de se lutar por uma transformação social que respeite as diferentes culturas, e nos liberte da alienação impostas pelas estruturas de poder, que tratam a educação segundo os interesses econômicos. As influências do crecimento industrial, da modernização e dos avanços tecnologicos formam nos seres humanos valores inconscientes de si mesmo e dependentes de modismos impostos pelas idealizações dos meios de comunicação em massa, em detrimento dos conhecimentos próprios de cada escola, como o caso das escolas do campo, que possuem suas necessidades não atendidas e sua cultura depreciada.
Diante aos contextos expostos, este trabalho apresentou bases conceituais e oferece subsídeos para aprofundamentos posteriores sobre o tema, a fim de atentar ao leitor a entender os processos que as escolas do campo vêm sofrendo durante sua trajetoria educacional. 
Propomos que com base nesse texto seja possível compreender a necessidade de transformação pessoal e superação dos desafios que está adentrada nos processos de ensino e aprendizagem das escolas do campo.
Por fim, é necessário transpor as práticas irracionais por processos dialéticos que compreendam as razões de nossas ações sociais. Para que haja a transformação de que aqui falamos é preciso que tenhamos uma posição crítica diante ao mundo e aos significados de tudo o que nos rodeia, pois através dessa nossa intervenção na realidade, poderemos construir uma postura mais política, e assim sermos os construtores de uma história diferente, composta por princípios de equidade e de solidariedade.
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